
coNVtNlO 1\"01312003

CONVÊNlO DE COOPERAÇÃO TtCNlCA
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CONTROLADORlA-GERAL DA UNIÃo li: O
,\1L."'flSTtRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
""tATO GROSSO DO SUL, POR
INTERMÉDIO DA PROCURADORlA-
GERAL DE JUSTiÇA.

A Contraladoria-Geral da Unia'o, com sede no Setor de
Autarquias Sul- SAS _ Quadra n° I - Bloco "A", 80 andar, BrasilialDF, Inscrita nO CNPJ
sob O nO 00.394.46010386-29, neSle aIO representada pelo Minis!ro de Estado do Con!role e
da Transpar!ncia, Doutor FraneiJeo Waldir Pira de Souza, doravanle denommada
CODJnlladoria, e o Minist~rio Pli.blieo do ESlado de Ma10 Grosso do Su.l, por
intennédio da Prueu.radoria-Geral de Jusliça, eom sede na Rua Presidente Manoel Ferru
de Campos Salles. 214, Jardim Veraneio. Campo Grande, inscrita no CNPJ sob o 0°
03.983541/0001-75, nesle ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça. Doutor
Sérgio LlLiz Morelli, doravanle denominada Procu....doriaIMP. celebram o presente
Convênio, nos lermos da Lei Federal n' 8.666/93, alterada pl:las Leis Federais n'" 8.883194
e 9.648198, medianle as eláusulas e eondiÇÕC5 seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

ConslÍlui objeto do preseme Convo!nio ampliar a articulação, a
integração e O IntercâmbIO enlre os partícipes. visando a maior efetividade da proleçllo do
palnmônio público

CLÁUSULA SEGUNDA - nu preleMo..s dos participes

2,1 - na ProcuradoriaIMP,

a) RequiSItar à Conlroladoria as infonnaç.xs c/ou docwnentos
disponiveis neo;essários :i responsabiliz:lção civil. administrativa e criminal dos ageMes



U"'''''''rn <k danos aos bens. valores e direnos com~ntesdo ))'ollirn6mo pílbliro no
imbilo do Estado do Maw Grosso do Sul;

b) Efen.sar diligencias de carâlCr Infomwivo, objet:yando a
apwao;)o de ilicitoS pr.l1ica40s no âmb,to da AdmirmuaçJo PUblica, llICluíd.as as mtidadn
pUblicas com admilUstr.\iâo descentrah:z.ada, bem como aquelas malllidas ou Insutuidas
pelo Poder PUblico e, enfim. qllalsqw:r enlldades que tmham sob 5\111 ~ e
responsabilidade dinheiros, bens ou yalores pílblicO$;

c) Propor, com base nM ;nfonnaç~~ c/ou documentos fornecicos
pela Controladoria, as aç~~ penai~, clyeis elou administraliyas pertinente~, bem como
lICompanhar sua inslTUÇ!o, desenvolvendo todas as medidas processuais necessárias, ,ais
como. manifestaçôcs escritas, sustentação oml, interposição e acompanhamento dos
reellr30S perante os tribw'llus;

d) Fome«r, em ICmpo oporruno, as informações; solicitadas pela
Cootroladoria pan instruçlo de processos an tramitaçio naquele órpr:l; e

c) Colaborar c awriliar, dentro das suas wibuiçOn UIStIfUClOII31S,
com os auditon:::s da Scc;retanll Fcckral de Controle Interno c das wudadcs reglOlWS da
COlltroladoria llO:!l Estados, Daex~das loÇ&s de ÇOfltrole DOS mwuciplos do Estado.

2.1- Da Cootroladoria'

a) Fomc«r, em tempo opommo, InformaçOes efol.l documentos à
Proeuradoriall'tU', q\l3lldo requisitadas pelo Proçurador-Ger:al de lu.sliça, tendo em vista a
rcsponsabilização civil. administrativa e criminal dos agentes causadores dos dllltos aOS
bens, valores e direitos illleg.rattles do patrimônio público, no âmbito do Estado do Mnto
Grosso do Sul;

b) Consullado indic'o de cOffiCllmento de ilieito criminal ou de
improbidade, fomc:cer informações de que tenha conhecImento, encanunhando
docummlOS, caso existam, , Procul"Ildoria/MP, Kcrcll de megubrid&dcs apW'llda.s no
exm;lm <ias suas lIIribUlç6cs utSfifUCionllu e que: dIgam respeito !lO escopo do preserlIe
Ç()Dvfnlo; e

c) Havendo ameaça de IcsJo OU lcsã> ao pamm6nio publiço
esllldual. rc:mc:lcr i Procul"Ildoria/MP. tndependcntememe de SOliCLllIÇkl, cópias de
relató....... de inS~õesllludl1on"" ordinárias ou eX!mOrdutárias, autos de
flsc:tlizar,:5oJautuaçlo, ru.Jizados em mWll-cíplos ou em entidades da Adm,nlst.raçilo Dtreta
ol.llndiretll do Estado do MillO Grosso do Sul.



cLÁUSULA TERCEIRA - Oo~ r«',,"os humano.

Os recun;os humanos utilizados por qualquer dos partiCipeS nas
atividades inerentes ao presente Convênio não sofrerno alterações na sua vmculaçw
fwlcional com as [nstituiçõcs de ongem, às quais cabe responsabilizar-se por lodos os
encargos de nalUreZlllrabalhista, previdenCiária, fiscal e ó'CCuritária d«;orrentes.

CLÁUSULA QUARTA - Da dolaçào orçamentária

Pelo falo de as alividades consignadas neste Convênio jli integrarem
as atribuições ordinárias dos partícipes. esle Instrumenlo não aCillTeta qualquer ÔnuS
financeiro aos mesmos, motivo pelo qual não se consigna dolação orçamcntária.

CLÁUSULA QUINTA - Da vigência, modificação, denlÍnci.. e
rellcila"o

o prazo de durnção do presente ConvêniO ê indelerminado,
podendo ser modificado ou demmciado por qualquer das partes, a qualqllC'f tempo,
medianle comunicação escrita ao outro, com antccedencia min.ma de 30 (lrinla) dias, bem
como rescindido no caso de descumprimenlo de quaJquer uma das suas cláusulas ou
condições, sem prejuizo do 1ràmile regular dos trabalhos em curso na vigcneia deste
ConvCnio.

CLÁUSULA SEXTA _ Da PubUcaç..'o

O presente Convênio será publicado pela Procunodoria/M:P, nO
Diário Oficial do Estado do MaIO Grosso do Sul, e pela Conlroladoria. nO I/ú}no 4/"TC/O/
da {fiuao, como condição P"'" .•ua dioacia e validade, nos lermos da tei Federal 8.666193.



CLÁUSULA SÉTIMA _ Do foro

Fica deito o foro da Cidade de Brasília para dirimir as duvidas e
litígios oriundos deste Instrumento. com a exclusão de qlIalquer outro. por mais pnv,leg,ado
qlle seja.

Assim ajustados os panicipes celebram o presente Convênio, em
duas vias de igual !c:or e fonna, na presença de duas testemunhas.

Brasília. 24 de novembro de 2003
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. Fram:isco Waldir Pirel de So~a f.
Minutro de Estado do Controle co da Transparência

Procuradoria:

'0 Lui>: Mo~lli
\..À'roCllr:odor_Geral de Justiça


